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SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA 
 

Aviso n.º 1054/2021 
 

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
 
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, 

de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de 
setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 
de janeiro, conjugado com o artigo 11.º da Portaria n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 
de janeiro, torna-se público que, na sequência do despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças, de 
27/10/2021, e do despacho de Sua Excelência o Secretário Regional de Economia, de 13/12/2021, se encontra aberto, pelo 
prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, nos termos seguintes: 

 
1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional de Economia. 
 
2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de técnico 

superior, previsto no Mapa de Pessoal da Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres, abrangido pelo Sistema 
Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria Regional de Economia, nos termos do artigo 14.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, de 15 
de novembro. 

 
3. Caraterísticas do posto de trabalho: 
a) Carreira: Carreira de técnico superior. 
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de técnico superior, da 

carreira de técnico superior, tal como descrita no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 
31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à administração 
regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro, compreendendo a prestação de apoio técnico no âmbito das atribuições 
da Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres. 

c) Habilitação e área de formação académica: Licenciatura em Comunicação, Marketing ou Engenharia Publicitária. 
d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis 

n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, 
de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro, tendo por base, a 2.ª posição e o nível 15 da carreira de técnico superior, constantes 
do Anexo I ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, e da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 C/2008, de 31 de dezembro, e atualizada pelo Decreto-Lei n.º 10 B/2020, de 20 de março. 

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, a experiência profissional nas áreas referidas na parte final da 
alínea b). 

 

 
Aviso n.º 1057/2021 

Abertura de procedimento concursal comum para a ocupação, mediante a constituição 
de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, de 1 posto de trabalho previsto, e não ocupado, na 
categoria/carreira de técnico superior, no sistema centralizado de gestão de recursos 
humanos da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, para afetação ao Mapa de 
Pessoal da Direção Regional do Turismo. 
 

SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
RURAL 

Aviso n.º 1058/2021 
Abertura de procedimento concursal comum, destinado a trabalhadores com ou sem 
vínculo de emprego público, para ocupação, mediante a constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto e não ocupado na carreira e 
categoria de Assistente Técnico - exercício de funções de apoio técnico-
administrativo por titular com habilitações literárias ao nível do ensino secundário. 
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4. Local de Trabalho: Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres. 
 
5. Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, alterada pelas Leis n.ºs 82 B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 
28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro; Portaria n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria 
n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro; Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro; Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 11/2021/M, de 15 de novembro; Decreto Regulamentar Regional n.º 35/2020/M, de 22 de maio. 

 
6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 

emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, que 
reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo identificados. 

 
6.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, 

de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de 
setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 
de janeiro: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial; 
b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 

desempenhar; 
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
 
6.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do ponto 3. do presente aviso, ou seja, possuir licenciatura em 

Comunicação, Marketing ou Engenharia Publicitária. 
 
6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 6.1. e 6.2. até à data limite para apresentação de 

candidaturas. 
 
6.4. Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 

em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal da Direção Regional de 
Economia e Transportes Terrestres, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento. 

 
7. Despacho autorizador do membro do Governo responsável pelas áreas das finanças e da administração pública: O 

presente procedimento concursal foi autorizado pelo supracitado Despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das 
Finanças, de 27 de outubro de 2021. Em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, a abertura do presente procedimento concursal foi precedida de 
publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM). 

 
8. Formalização de candidatura: A candidatura deve ser formalizada, obrigatoriamente, através do formulário de 

candidatura ao procedimento concursal que se encontra disponível na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia 
em https://www.madeira.gov.pt/srem/GovernoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Publicacoes e na página eletrónica da 
Bolsa de Emprego Púbico da Região Autónoma da Madeira em https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasGeral ou 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/OfertasTfp, podendo ainda ser obtido em papel nas instalações do Gabinete de Recursos 
Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, à Quinta Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, no 
Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00. 

 
8.1. O formulário, devidamente assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente procedimento 

concursal, é entregue por um dos seguintes meios: 
a) Pessoalmente, nas instalações do Gabinete do Secretário Regional de Economia, à Quinta Vila Passos, Rua Alferes 

Veiga Pestana, n.º 15, no Funchal, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00; 
b) Remetido por correio, registado e com aviso de receção, ao Gabinete do Secretário Regional de Economia, à Quinta 

Vila Passos, Rua Alferes Veiga Pestana, n.º 15, 9054-505 Funchal. 
 
8.2. Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico. 
 
9. Documentos a juntar à candidatura: O formulário de candidatura ao procedimento concursal deve ser assinado e 

acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão: 
a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias; 
b) Curriculum Vitae, detalhado, atualizado, datado e assinado; 
c) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) do 

ponto 6.1. do presente aviso; 
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d) Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura 
do presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação no período. 

 
9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o candidato declare 

sob compromisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos requisitos. 
 
9.2. A apresentação do documento exigido na alínea d) do ponto 9. é dispensada quando o candidato seja trabalhador da 

Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres. 
 
10. Métodos de seleção: 
 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em regra são os seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
10.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 

atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado e não usem a faculdade de 
opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 10.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 
28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro, são os seguintes: 

a) Avaliação Curricular (AC); 
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
10.3. Prova de Conhecimentos (PC): Visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e as competências 

técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função, é de natureza teórica, sob a forma escrita, não sendo permitida 
consulta, tem a duração de 60 minutos, é classificada de 0 a 20 valores e obedece ao seguinte programa: 

- Orgânica do XIII Governo Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, 
alterado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.ºs 10/2021/M, de 3 de novembro, e, 16/2021/M, de 20 de dezembro, que 
o republica; 

- Orgânica da Secretaria Regional de Economia - Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2019/M, de 31 de dezembro, 
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2021/M, de 15 de novembro; 

- Orgânica da Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres - Decreto Regulamentar Regional 
n.º 35/2020/M, de 22 de maio; 

- Organização interna da Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres - Portaria n.º 375/2020 de 22 de 
julho; 

- Estrutura flexível da Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres - Despacho n.º 467/2020, de 30 de 
novembro; 

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 
31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 79/2019, de 2 de 
setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020, de 31 
de janeiro 

- Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação n.ºs 21/2009, de 
18 de março, 38/2012, de 23 de julho, 28/2017, de 02 de outubro, e, 48/2019, de 03 de outubro, e alterado pelas Leis n.ºs 
105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 
de agosto, 27/2014, de 08 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 de setembro, 8/2016, 
de 01 de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 14/2018, de 19 de março, 90/2019, de 04 de setembro, 
93/2019, de 4 de setembro, 11/2021, de 09 de março, 18/2021, de 08 de abril, e, 83/2021, de 06 de dezembro; 

- Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração pública - Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 
dezembro, alterada pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, e n.º 66-B/2012, de 31 de 
dezembro; 

- Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração regional autónoma da Madeira - Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2015/M, de 21 de 
dezembro; 

- Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 72/2020, de 
16 de novembro; 

- Lei n.º 31/96, de 14 de agosto - Televisão e Rádio nas Regiões Autónomas; 
- Lei n.º 58/2019, de 08 de agosto - Assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 

n.º 2016/679, de 27 de abril, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à 
livre circulação desses dados; 
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- Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados - Regulamento (UE) n.º 2016/679, de 27 de abril, relativo à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados; 

- Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto - Transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2002/58/CE, de 12 de julho, 
relativa ao tratamento de dados pessoais e à proteção da privacidade no sector das comunicações eletrónicas; 

- Lei n.º 46/2012, de 29 de agosto - Transpõe a Diretiva n.º 2009/136/CE, na parte que altera a Diretiva 
n.º 2002/58/CE, de 12 de julho, relativa ao tratamento de dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das 
comunicações eletrónicas, procedendo à primeira alteração à Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, e à segunda alteração ao 
Decreto-Lei n.º 7/2004, de 07 de janeiro; 

- Lei n.º 32/2008, de 17 de julho - Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/24/CE, de 15 de março, 
relativa à conservação de dados gerados ou tratados no contexto da oferta de serviços de comunicações eletrónicas 
publicamente disponíveis ou de redes públicas de comunicações; 

- Lei n.º 1/88, de 04 de janeiro - Concede autorização ao Governo para aprovar o Estatuto da Imprensa Regional; 
- Decreto-Lei n.º 106/88, de 31 de março - Aprova o Estatuto da Imprensa Regional; 
- Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro - Aprova o Código da Publicidade; 
- Lei n.º 95/2015, de 17 de agosto - Estabelece as regras e os deveres de transparência a que fica sujeita a realização de 

campanhas de publicidade institucional do Estado, bem como as regras aplicáveis à sua distribuição em território nacional, 
através dos órgãos de comunicação social locais e regionais, revogando o Decreto-Lei n.º 231/2004, de 13 de dezembro; 

- Conhecimentos de língua portuguesa, matemática e cultura geral. 
Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões atualizadas. 
 
10.4. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, a 

aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre os 
entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Este método é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores. 

 
10.5. Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior 

relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional, todas relacionadas com o exercício da função a concurso, e avaliação do desempenho. Este método de seleção é 
avaliado de 0 a 20 valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações, experiência e avaliação 
do desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia. 

 
11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 

ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do candidato: 

 
a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 10.1.: 
 
OF = PC (70%) + EPS (30%) 
 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 10.2.: 
 
OF = AC (70%) + EPS (30%) 
 
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 

do artigo 27.º da Portaria n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro. Subsistindo o 
empate, a ordenação dos candidatos será efetuada de acordo com a ordem de entrada das candidaturas. 

 
12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determinará a desistência do 

procedimento, bem como serão excluídos no procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,50 
valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, 
excluídos da ordenação final. 

 
13. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 

11 de janeiro, as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de 
seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são publicitadas na página eletrónica da 
Secretaria Regional de Economia. 

 
14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a 

apresentação de documento comprovativo das suas declarações. 
 
15. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
 
16. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: A lista unitária de ordenação final dos candidatos, 

após homologação, será afixada no Gabinete de Recursos Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, e 
disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de Economia, sendo ainda publicado um aviso no JORAM com 
informação referente à sua publicitação. 
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17. Constituição do júri: 
 
Presidente: 
- Dra. Isabel Catarina Jesus Abreu Rodrigues, Diretora Regional de Economia e Transportes Terrestres. 
 
Vogais efetivos: 
- Dra. Maria do Céu de Freitas Gonçalves da Costa Mendes Vieira Fernandes, Diretora do Gabinete de Recursos 

Humanos, do Gabinete do Secretário Regional de Economia, que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos; 
- Eng.ª Natacha da Silva Monteiro da Câmara Pereira, Chefe da Divisão da Qualidade, da Direção Regional de 

Economia e Transportes Terrestres. 
 
Vogais suplentes: 
- Dr. Emanuel Cipriano Correia, Diretor de Serviços do Comércio, da Direção Regional de Economia e Transportes 

Terrestres; 
- Eng.ª Laura Merita Santana Martins Anjo Teixeira, Diretora de Serviços de Viação, da Direção Regional de 

Economia e Transportes Terrestres. 
 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 

 
Secretaria Regional de Economia, 27 de dezembro de 2021. 

 
O CHEFE DO GABINETE, Carlos Alberto de Freitas de Andrade 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 
 

Despacho n.º 542/2021 
 

Considerando que, na sequência da Resolução n.º 203/2021, de 25 de março, por Despacho n.º 245/2021 de 2 de julho, do 
então Vice-Presidente do Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares de 29 de junho de 2021, foi criado um Grupo de 
Trabalho que tem por missão o estudo e revisão do Código Fiscal de Investimento da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que o referido Grupo de Trabalho é composto por sete elementos, sendo um da Presidência do Governo 
Regional, três da Secretaria Regional de Economia e três da Secretaria Regional das Finanças, que nos termos do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 26 de agosto, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2021/M, de 3 de 
novembro, que aprova a nova organização e composição do Governo Regional, e do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 13/2021/M, de 3 novembro, passou integrar as atribuições na área fiscal que estavam cometidas à então Vice-Presidência 
do Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares; 

Considerando que por meu Despacho n.º 381/2021, de 7 de outubro, procedi à designação do Dr. Roman Feliciano Neto 
Pinto como elemento da Secretaria Regional das Finanças no referido Grupo de Trabalho, para substituir a Dra. Maria João 
Monte, alterando ainda a coordenação daquele Grupo de Trabalho; 

Considerando que, na sequência da nomeação, Dra. Ana Maria Soares de Freitas no cargo de Chefe do Gabinete da 
Secretaria Regional das Finanças se torna agora necessário proceder à sua substituição neste Grupo de Trabalho;  

Considerando que na sequência desta substituição aproveita-se para atualizar a composição do Grupo de Trabalho no que 
respeita aos elementos da Secretaria Regional das Finanças e alterar a coordenação do Grupo; 

Nestes termos, ao abrigo do n.º 2 da Resolução n.º 203/2021, de 25 de março determino: 
 
1- Designar o Dr. Paulo Miguel Gonçalves Marques de Caires, Diretor de Serviços da Autoridade Tributária e dos 

Assuntos Fiscais da Região Autónoma da Madeira, como elemento da Secretaria Regional das Finanças, no Grupo de 
Trabalho constituído por Despacho n.º 245/2021 de 2 de julho, do então Vice-Presidente do Governo Regional e dos Assuntos 
Parlamentares de 29 de junho de 2021, com as alterações decorrentes do meu Despacho n.º 381/2021, de 7 de outubro, em 
substituição da Dra. Ana Maria Soares de Freitas. 

 
2- Proceder à atualização dos elementos da Secretaria Regional das Finanças no Grupo de Trabalho a que se refere o 

número anterior, o qual é composto por: 
a) Dra. Carina Isabel Gouveia Monteiro, adjunta do meu Gabinete; 
b) Dr. Roman Feliciano Neto Pinto; adjunto do meu Gabinete;  
c) Dr. Paulo Miguel Gonçalves Marques de Caires, Diretor de Serviços da Autoridade Tributária e dos Assuntos Fiscais 

da Região Autónoma da Madeira. 
 
3- Alterar o n.º 4 do Despacho n.º 245/2021 de 2 de julho, do então Vice-Presidente do Governo Regional e dos 

Assuntos Parlamentares de 29 de junho de 2021, com as alterações decorrentes do meu Despacho n.º 381/2021, de 7 de 
outubro, passa a ter a seguinte redação: 

 
“4. A coordenação do grupo de trabalho cabe à Dra. Carina Isabel Gouveia Monteiro.” 
 
4- Revogar o n.º 2 do Despacho n.º 381/2021, de 7 de outubro. 
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5- O presente despacho produz efeitos imediatos. 
 
Secretaria Regional das Finanças, 27 de dezembro de 2021. 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, Rogério de Andrade Gouveia 
 
 

Aviso n.º 1055/2021 
 

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado: Em 
cumprimento do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada à Administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, conjugado com o artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria 
n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, torna-se público que, por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças de 
24/08/2021, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos de 2021-2.º semestre, e do seu despacho de 
16/12/2021, que autorizou a abertura do presente procedimento se encontra aberto, pelo prazo de dez (10) dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos seguintes: 

 
1.  Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional das Finanças. 
 
2.  Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira e 

categoria de Técnico superior, abrangido pelo sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional das 
Finanças, para afetação ao Mapa de pessoal do gabinete do Secretário regional das Finanças - Gabinete do Secretário Regional 
no Porto Santo, nos termos do artigo 21.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M, de 16 de novembro, com as 
seguintes características: 

a)  Carreira: Técnico Superior; 
b)  Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à carreira e categoria de Técnico 

Superior, com o conteúdo funcional descrito no anexo à LTFP, nos termos do n.º 2 do artigo 88.º, nomeadamente com funções 
de complexidade funcional do grau 3, com o conteúdo funcional descrito no anexo à LTFP, desenvolvendo atividades no 
âmbito da área de Veterinária. 

c)  Habilitação e área de formação académica: Exigida a licenciatura em Medicina Veterinária: área 640 da CNAEF - 
Ciências veterinárias - área de formação: Medicina veterinária. 

d)  Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTFP e condições previstas no artigo 49.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, tendo por base a 2.ª posição da carreira de Técnico Superior, 
correspondente ao nível 15, da Tabela Remuneratório Única; 

 
3.  Local de Trabalho: Secretaria Regional das Finanças - Gabinete do Secretário Regional das Finanças no Porto Santo 

sita à Avenida Vieira de castro, 9400-179 Porto Santo. 
 
4.  Legislação aplicável: LTFP - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 84/2015, de 7 de agosto, 

18/2016, de 20 de junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 491/2018, de 14 de 
agosto, e 71/2018, de 31 de dezembro, Decreto-Lei n.º 61/2019, de 14 de janeiro, Lei n.º 79/2019, de 2 de setembro, Lei 
n.º 82/2019, de 2 de janeiro, e Lei n.º 21/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M de 3 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M de 31 
de janeiro, Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada, Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, alterado.  

 
5.  Requisitos de Admissão:  
 
5.1.  Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17.º da LTFP: 
a)  Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial;  
b)  18 anos de idade completos;  
c)  Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 

desempenhar;  
d)  Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;  
e)  Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  
 
5.2.  Requisitos especiais: O referido na alínea c) do ponto 2. do presente aviso, ou seja, possuir Licenciatura em Medicina 

Veterinária: área 640 da CNAEF - Ciências veterinárias - área de formação: Medicina veterinária. 
 
5.3.  Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 

em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho no Gabinete do Secretário regional das 
Finanças no Porto Santo, idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.  

 
6.  Área de recrutamento: Podem candidatar-se ao presente procedimento concursal:  
a)  Trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado; 
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b)  Trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo determinado ou determinável;  
c)  Indivíduos sem vínculo de emprego público.  
 
7.  Despacho autorizador dos membros do Governo responsáveis pela área das finanças e administração pública: O 

presente procedimento concursal foi autorizado pelo supracitado Despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das 
Finanças, 24/08/2021, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos de 2021 - segundo semestre. Em 
conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M de 3 de 
agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, a abertura deste procedimento foi 
precedida de publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-
RAM).  

 
8.  Formalização de candidaturas: As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, através do formulário de 

candidatura ao procedimento concursal que se encontra disponível na página eletrónica da Secretaria Regional das Finanças 
em https ://www. madeira. gov.pt/vplEstrutura/RH -eRecrutamento, na página eletrónica da Bolsa de Emprego Púbico da 
Região Autónoma da Madeira em https : //bep. madeira. gov.pt/Home/OfertasTfp, e pode ainda ser obtido em papel nas 
instalações do Departamento de pessoal do Gabinete do Secretário Regional das Finanças no Porto Santo à Avenida Vieira de 
Castro, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00. 

 
8.1.  O requerimento é dirigido a Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças e entregue pessoalmente, nas 

instalações do Departamento de Pessoal do Gabinete do Secretário Regional das Finanças no Porto Santo, à Avenida Vieira de 
Castro, no Porto Santo, nos períodos compreendidos das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00, ou remetido por correio, 
registado e com aviso de receção, ao Gabinete do Secretário Regional das Finanças no Porto Santo , Avenida Vieira de Castro, 
9400-179 Porto Santo. 

 
8.2.  Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por razões que se prendem com a necessidade de 

preparar um sistema para a sua submissão por meios eletrónicos.  
 
9.  Documentos a juntar à candidatura: Os formulários de candidatura ao procedimento concursal, devidamente 

preenchidos, datados e assinados, devem ser acompanhados obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de 
exclusão:  

a)  Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias;  
b)  Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos nele 

invocados, nomeadamente dos certificados comprovativos da formação profissional e dos documentos comprovativos da 
experiência profissional;  

c)  Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) do 
ponto 5.1. do presente aviso.  

d)  No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação de 
declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura do 
presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante aos três últimos períodos objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativos e qualitativos, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos.  

 
9.1.  Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o candidato 

declare sob compromisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos requisitos.  
 
9.2.  A apresentação dos documentos exigidos nas alíneas c) e d), do ponto 9., é dispensada quando o candidato seja 

trabalhador da Secretaria Regional das Finanças.  
 
9.3.  O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que 

possam relevar para apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente comprovados, sob pena de, na falta da sua 
apresentação, não serem valorados.  

 
10.  Métodos de seleção:  
 
10.1. Os métodos de seleção a utilizar são:  
a)  Prova de conhecimentos escrita; 
b)  Entrevista profissional de seleção. 
Nos termos do previsto no artigo 7.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-

A/2021, de 11 de janeiro, e conforme fundamentos e decisão proferida no Despacho do Excelentíssimo Senhor Secretário 
Regional das Finanças, datado de 16 de dezembro de dois mil e vinte e um, optou-se pela utilização faseada dos métodos. 
Assim, e para efeitos do previsto na alínea b, do n.º 3 do referido artigo 7.º, a aplicação do segundo método seguinte será feita 
em tranches, começando pelos vinte (25) candidatos melhor classificados no método prévio, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico-funcional, até à satisfação das necessidades. Nos termos da alínea c, do n.º 3 do referido artigo 7.º está 
dispensada a aplicação do segundo método ou dos métodos seguintes aos restantes candidatos, que consideram excluídos, 
quando os candidatos aprovados nos termos das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram origem à publicitação 
do procedimento concursal. 
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A Prova de Conhecimentos Escrita (PC): Visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função, incluindo o adequado conhecimento da língua Portuguesa. A 
Prova de Conhecimentos, avaliada numa escala de classificação de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às 
centésimas, será de natureza teórica, de conteúdo geral e específico, de realização individual, em suporte de papel e em forma 
escrita, sem possibilidade de consulta da legislação mencionada: 

A Prova terá a duração de 2 horas onde se incluem 30 m de tolerância, obedecendo ao seguinte programa: 
- Orgânica do XIII Governo Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, 

retificado pela Declaração de Retificação n.º 59/2019, de 5 de dezembro e revogado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 10/2021/M, de 3 de novembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2021/M, de 20 de dezembro. 

- Orgânica da Secretaria Regional das Finanças, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M de 16 de 
novembro; 

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 84/2015, de 7 de 
agosto, 18/2016, de 20 de junho, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 
de agosto, e 71/2018, de 31 de dezembro, adaptada à administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 

- Código do Procedimento Administrativo -Decreto-lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 72/2020, de 16 de 
novembro; 

- Regulamento (UE) 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016 e suas alterações - Relativo 
às doenças animais transmissíveis e que altera e revoga determinados atos no domínio da saúde animal («Lei da Saúde 
Animal»);  

- Decreto-Lei n.º 272/2000, de 8 de novembro e Decreto-Lei n.º 31/2005 de 14 de fevereiro - Adota medidas de combate à 
tuberculose bovina e altera as normas relativas à classificação sanitária dos efetivos bovinos;  

- Decreto-Lei n.º 244/2000, de 27 de setembro - Adota medidas de combate à brucelose e altera as normas relativas à 
classificação sanitária dos efetivos bovinos, ovinos e caprinos e à classificação de áreas;  

- Decreto-Lei n.º 114/99, de 14 de abril - - Estabelece medidas de profilaxia e polícia sanitária para erradicação da leucose 
bovina enzoótica (LBE);  

- Decreto-Lei n.º 142/2006, de 27 de julho e suas alterações - Cria o Sistema Nacional de Informação e Registo Animal 
(SNIRA), que estabelece as regras para identificação, registo e circulação dos animais das espécies bovina, ovina, caprina, 
suína e equídeos, bem como o regime jurídico dos centros de agrupamento, comerciantes e transportadores e as normas de 
funcionamento do sistema de recolha de cadáveres na exploração (SIRCA), revogando o Decreto-Lei n.º 338/89, de 24 de 
Agosto;  

- Decreto-Lei n.º 64/2000, de 22 de abril e suas alterações- Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 98/58/CE, 
do Conselho, de 20 de julho, que estabelece as normas mínimas relativas à proteção dos animais nas explorações pecuárias;  

- Decreto-Lei n.º 48/2001, de 10 de fevereiro - Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 91/629/CEE, do 
Conselho, de 19 de novembro, que estabelece as normas mínimas relativas à proteção dos vitelos, alojados para efeitos de 
criação e de engorda;  

- Decreto-Lei n.º 135/2003, de 28 de junho e suas alterações - Estabelece as normas mínimas de proteção dos suínos 
alojados para efeitos de criação e engorda;  

- Regulamento (CE) n.º 1/2005, de 22 de dezembro de 2004 e suas alterações - Relativo à proteção dos animais durante o 
transporte e operações afins e que altera as Diretivas 64/432/CEE e 93/119/CE e o Regulamento (CE) n.º 1255/97;  

- Decreto-Lei n.º 265/2007, de 24 de julho e suas alterações - Estabelece as regras de execução, na ordem jurídica 
nacional, do Regulamento (CE) n.º 1/2005, do Conselho, de 22 de dezembro de 2004, relativo à proteção dos animais em 
transporte e operações afins;  

- Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de dezembro e suas alterações- Aprova o Programa Nacional de Luta e Vigilância 
Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses (PNLVERAZ), constituído pelo conjunto de ações de profilaxia médica e 
sanitária destinadas a manter o estatuto de indemnidade do País relativamente à raiva e o desenvolvimento de ações de 
vigilância sanitária com vista ao estudo epidemiológico e combate às outras zoonoses, e estabelece as regras relativas à posse 
e detenção, comércio, exposições e entrada de animais suscetíveis à raiva em território nacional;  

- Portaria n.º 264/2013, de 16 de agosto - - Aprova as normas técnicas de execução regulamentar do Programa Nacional de 
Luta e Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses;  

- Decreto-Lei n.º 315/2009, de 29 de outubro, alterado pela Lei n.º 46/2013, de 4 de julho - Estabelece as normas para a 
Reprodução, Criação e Detenção de Animais Perigosos e Potencialmente Perigosos;  

- Portaria n.º 422/2004, de 24 de abril - - Determina as raças de cães e os cruzamentos de raças potencialmente perigosos;  
- Decreto Legislativo Regional n.º 13/2016, de 10 de março - Proíbe o abate de animais de companhia e errantes e 

programa de esterilização na Região Autónoma da Madeira;  
- Decreto-Lei n.º 82/2019, de 27 de junho - - Estabelece as regras de identificação dos animais de companhia, criando o 

Sistema de Informação de Animais de Companhia; 
- Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/M - Regula a detenção, a importação e a introdução no território da Região 

Autónoma da Madeira de espécies não indígenas da fauna;  
- Decreto-Lei n.º 245/99, de 28 de junho - - Estabelece os princípios relativos à organização dos controlos oficiais no 

domínio da alimentação animal;  
- Regulamento (CE) n.º 183/2005, de 12 de janeiro e suas alterações- Estabelece requisitos de higiene dos alimentos para 

animais. 
A Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, a 

aquisição de conhecimentos, expressão e fluência verbal, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a 
interação estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.  
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Este método será avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores. 

10.2. Os métodos de seleção a utilizar aos candidatos que sejam titulares de carreira e exerçam as funções mencionadas no 
ponto 2., e não usem a faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 10.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 
36.º da LTFP, são os seguintes: 

a)  Avaliação Curricular; 
b)  Entrevista Profissional de Seleção. 
a)  A Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica 

ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e 
avaliação do desempenho obtida. São considerados e ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, designadamente: habilitação académica, formação profissional e experiência profissional, todas relacionadas com o 
exercício da função a concurso e avaliação do desempenho para os candidatos que já tenham desempenhado esta função. Este 
método de seleção será avaliado de 0 a 20 valores. Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações 
experiência e avaliação do desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia. 

b)  Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Nos termos definidos na alínea b) do ponto 10.1 do presente aviso. 
 
11.  Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 

ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção, que será expressa na escala de 0 a 20 valores e será 
efetuada através da seguinte fórmula:  

 
OF = PC (70%) + EPS (30%) 
 
ou 
 
OF = AC (70%) + EPS (30%) 
 
12.  Os métodos de seleção devem ser aplicados num único momento, podendo -se optar pela sua utilização faseada, 

desde que devidamente fundamentada, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, alterada 
pela Portaria n.º 12 -A/2021, de 11 de janeiro.  

 
12.1 No caso da aplicação dos métodos de seleção num único momento à totalidade dos candidatos, pode ainda o júri 

fasear a avaliação dos métodos de seleção, avaliando no método seguinte apenas os candidatos com aproveitamento obtido no 
método anterior, nos termos do n.º 2 artigo 7.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12 -
A/2021, de 11 de janeiro.  

 
12.2 Caso o dirigente máximo do órgão ou serviço responsável pelo recrutamento opte por fasear a utilização dos métodos 

de seleção, deve fazê -lo da seguinte forma:  
a)  Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, apenas do primeiro método obrigatório;  
b)  Aplicação do segundo método e dos métodos seguintes apenas a parte dos candidatos aprovados no método 

imediatamente anterior, a convocar por conjuntos sucessivos de candidatos por ordem decrescente de classificação, 
respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico- -funcional, até à satisfação das necessidades;  

c)  Dispensa de aplicação do segundo método ou dos métodos seguintes aos restantes candidatos, que se consideram 
excluídos, sem prejuízo do disposto na alínea d) do artigo 7.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria 
n.º 12 -A/2021, de 11 de janeiro, quando os candidatos aprovados nos termos das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades 
de recrutamento do procedimento concursal.  

 
12.3 Os candidatos aprovados no primeiro método de seleção a convocar para a realização do segundo método, são 

notificados por uma das formas previstas no artigo 10.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria 
n.º 12 -A/2021, de 11 de janeiro 

 
12.4. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 

do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada.  
 
12.5. Publicitação dos resultados obtidos nos métodos de seleção e da lista unitária de ordenação final dos candidatos: Os 

resultados obtidos pelos candidatos em cada um dos métodos de seleção e a lista unitária de ordenação final, após 
homologação, serão afixados no Departamento de Pessoal do Gabinete da Secretário Regional das Finanças no Porto Santo e 
disponibilizados na página eletrónica da Secretaria Regional das Finanças, sendo ainda, a lista unitária de ordenação final, 
notificada aos candidatos na forma estabelecida no artigo 28.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada. 

 
13.  A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção, bem como a obtenção pelos 

candidatos de uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, determinará a exclusão do procedimento 
concursal não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, excluídos na ordenação 
final.  

 
14.  As falsas declarações são punidas nos termos da lei.  
 
15.  Constituição do júri:  
 
Presidente:  
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- Dra. Magna Maria de Freitas Pereira, Técnica Superior do sistema centralizado de gestão de recursos humanos da 
Secretaria Regional das Finanças, afeta ao Gabinete do Secretário Regional das Finanças no Porto Santo. 

  
Vogais efetivos:  
- Dra. Sara Maria Malheiro Pinto da Silva, Técnica Superior do sistema centralizado de gestão de recursos humanos da 

Secretaria Regional das Finanças, afeta ao Gabinete do Secretário Regional das Finanças no Porto Santo. 
- Dra. Fátima Estanislau Rebolo Soares Baptista, Técnica Superior do sistema centralizado de gestão de recursos 

humanos da Secretaria Regional das Finanças, afeta ao Gabinete do Secretário Regional das Finanças no Porto Santo. 
  
Vogais Suplentes:  
- Dra. Eduína Marilena Telo Neves Rodrigues, Técnica Superior do sistema centralizado de gestão de recursos 

humanos da Secretaria Regional das Finanças, afeta ao Gabinete do Secretário Regional das Finanças no Porto Santo.  
- Dra. Siliany Alejandra Melim Coelho, Técnica Superior do sistema centralizado de gestão de recursos humanos da 

Secretaria Regional das Finanças, afeta ao Gabinete do Secretário Regional das Finanças no Porto Santo. 
 
16.  Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 

 
Secretaria Regional das Finanças, 22 de dezembro de 2021. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Ana Maria Soares de Freitas 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE TURISMO E CULTURA 
 

Despacho n.º 543/2021 
 

Ao abrigo da alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro, conjugado 
com a alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 368/2020, de 16 de julho, com a alínea h) do n.º 2 do ponto 2.º e o n.º 2 do 
ponto 5.º do Despacho n.º 325/2020, de 06 de agosto, publicado no JORAM, n.º 152, II Série, de 17 de agosto, e com o n.º 1 
do artigo 3.º-A e n.º 12 do artigo 4.º-A do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, na redação dada pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 27/2016/M, de 6 de julho, nomeio, na sequência de procedimento concursal, em comissão de 
serviço, como Chefe de Divisão de Divulgação e Promoção de Espaços Culturais da Direção de Serviços de Museus e Centros 
Culturais da Direção Regional de Cultura, cargo de direção intermedia de 2.º grau, a Licenciada, Marisa Maria Pereira dos 
Santos e Costa, Técnica Superior, pertencente ao Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria 
Regional de Turismo e Cultura. 
 

Secretária Regional de Turismo e Cultura, 17 de dezembro de 2021. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE TURISMO E CULTURA, António Eduardo de Freitas Jesus 
 
 

ANEXO 
 

Nota Curricular 
 
Dados Pessoais: 
Nome: Marisa Maria Pereira dos Santos e Costa 
Naturalidade: São Pedro - Funchal 
Nacionalidade: Portuguesa 
 
Carreira na Administração Pública: 
-  Chefe de Divisão desde outubro de 2020; 
-  Técnica Superior desde 2 de maio de 2005; 
-  Coordenadora da Agenda Cultural; 
- Coordenadora do Festival Colombro, 2003 e 2004; 
-  Coordenadora Projeto de Intercâmbio Cultural entre a RAM e a Baixa Áustria; 
-  Coordenadora do Município da Cultura; 
-  Coordenadora Centro Cultural John Dos Passos; 
-  Coordenadora Centro Cívico Edmundo Bettencourt. 
 
Experiência Profissional: 
-  Chefe de Divisão de Divulgação e promoção de Espaços Culturais desde outubro de 2020. 
-  Assessoria à Direção | Gestão de Projetos |Representações Institucionais Comunicação, textos para a imprensa, 

revista de imprensa, coordenação da Agenda Cultural e do projeto Município da Cultura e gestão de conteúdos e elaboração 
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de notícias para o Portal Madeira Cultura, coordenadora Centro Cultural John Dos Passos e do Centro Cívico Edmundo 
Bettencourt, 2005 a setembro de 2020, Direção Regional da Cultura; 

-  Colaboradora, na área da cultura, com artigos mensais, no jornal inglês «The Brit» desde 2009 a 2013; 
-  Gestão de Projetos e Mestre de Cerimónias Protocolo e organização dos eventos, 2008, Funchal 500 Anos E.M.; 
-  Responsável pela Comunicação e Relações Institucionais, 2007 a 2011. Escola Britânica da Madeira. 
-  Colaboradora, na área da cultura, com artigos quinzenais, 2001 a 2011, Jornal da Madeira; 
- Investigadora na área literária, acompanhamento da produção da revista Islenha, revista de imprensa e gestão de 

projetos, coordenadora do Festival Colombro, Coordenadora dos mercados do Livro Madeirenses e de Arte, representante 
DRAC, no júri de avaliação das provas finais do Conservatórios Escola das Artes, Coordenadora do projeto de intercâmbio 
cultural entre a RAM e a Baixa Áustria, maio 2000 a abril 2005, Direção Regional dos Assuntos Culturais; 

-  Técnica Superior de Comunicação com funções na criação de conteúdos para a Agenda Cultural, site e newsletter e 
gestão de eventos oficiais, 1998 a 2000, Câmara Municipal de Setúbal; 

-  Formadora nas áreas da Comunicação, Relações Públicas, Relações Públicas no Turismo, Gestão de Eventos e 
Património Artístico e Cultural Regional no Alojamento Local desde 2009 até ao presente. Formadora nas áreas de Cidadania 
e Competências Empreendedoras. 

 
Formação Profissional: 
-  Frequência do Curso de Comunicação Cultural, ministrado online, desde outubro de 2021. 
-  30 de setembro a 4 de outubro 2020 - Gestão de Projetos Culturais, Centro de Estudos de História do Atlântico; 
-  6 e 7 de fevereiro 2019 - Comunicação Acessível: Design de Comunicação | Linguagem Clara |Audiodescrição, 

Casa-Museu Frederico de Freitas, Funchal; 
-  Outubro 2017 - Curso Intensivo “Falar em Público”; 
-  20 fevereiro 2017 - Websites e documentos digitais acessíveis - Casa-Museu Frederico de Freitas; 
-  2016-2017 - Curso Intensivo de Segurança e Defesa; 
- Madeira (4.º CISEDE - Madeira); 
-  18 a 20 de junho 2016 - Herberto Hélder, uma língua dentro da própria língua, Casa-Museu Frederico de Freitas; 
-  9, 16, 23 e 30 de abril 2016 - Curso Básico de Fotografia, vários locais na Cidade; 
-  19 a 30 de setembro - Workshop Diálogo Intercultural, colaboração e gestão cultural -Teatro Die Buhne, Saint 

Polten, Baixa Áustria; 
-  27 a 30 de junho de 2011 - Técnicas Avançadas de Trabalho em Equipa - Local Universidade da Madeira; 
-  2 e 4 de março de 2011 - Facebook Marketing, DTIM, Funchal; 
-  7 a 10 de dezembro de 2010 - Curso de Legislação Cultural, Direitos de Autor e Direitos Conexos, Casa-Museu 

Frederico de Freitas; 
-  25 de outubro a 30 de novembro de 2010 - Curso de Gestão Cultural, Centro Cívico e Cultural de Santa Clara - 

Universo de Memórias; 
-  22 de abril 2010 - Metodologia e Gestão de Projetos Culturais e Criativos - Universidade da Madeira; 
-  4 de outubro a 14 de dezembro de 2010 - Curso Empreendedorismo e Criação de Empresas Madeira Tecnopolo; 
-  10 de dezembro de 2009 a 12 de fevereiro de 2010 - 
-  Curso de Marketing Cultural, Casa-Museu Frederico de Freitas; 
-  11 e 12 de março de 2008 - Curso de Comunicação, Protocolo e Organização de Eventos realizado nos dias na 

Escola Profissional Cristóvão Colombo, Instituto de Formação Avançada Cristóvão Colombo; 
-  15 a 18 de março de 2007 - Curso de Comunicação Cultural e Marketing, Centro das Artes - Casa das Mudas; 
-  2007 - Curso de Formação de Formadores, Empresa de Formação e Consultadoria Magna Voce. 
 
 

Aviso n.º 1056/2021 
 

Procedimento concursal para o preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, do 
mapa de pessoal da Direção Regional da Cultura – Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 

 
Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 
de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto e 71/2018, de 31 de dezembro, e Decreto-Lei 
n.º 6/2019, de 14 de janeiro, Lei n.º 79/2019, de 2 de setembro, Lei n.º 82/2019, de 2 de setembro e Lei n.º 2/2020 de 31 de 
março, adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 9/2020, de 
20 de fevereiro alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, conjugado com o artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 125-A/2021 de 11 de janeiro e com o artigo 48.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2021/M de 30 de 
junho, torna-se público que, na sequência do despacho de Sua Excelência, o então, Vice-Presidente do Governo Regional e 
dos Assuntos Parlamentares, de 8 de março de 2021, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamento para os 
serviços e organismos da Administração Pública Regional-2021 (1.º Semestre) e do despacho de autorização de 17 de 
dezembro de 2021, de Sua Excelência o Secretário Regional de Turismo e Cultura, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias 
úteis a contar da data de publicação do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira 
(JORAM), procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de 
contrato em funções públicas por tempo indeterminado, nos termos seguintes:  

 
1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional de Turismo e Cultura (SRTC)  
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2. Local de trabalho: Direção Regional da Cultura (DRC). 
 
3. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de um posto de trabalho da carreira de 

Técnico Superior, previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal da Direção Regional da Cultura.  
 
4. Caracterização geral do posto de trabalho:  
a)  Carreira: Técnico Superior; 
b)  Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de Técnico Superior, tal 

como descrita no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, adaptada à 
Administração Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, e ainda o 
exercício de funções inerentes à carreira/categoria de técnico superior para a área de Arquitetura, designadamente:  

- Acompanhamento e fiscalização de obras em imóveis de interesse patrimonial;  
- Desenvolvimento de projetos de arquitetura de recuperação e adaptação de imóveis; 
- Elaboração de relatórios técnicos;  
- Análise e emissão de pareceres técnicos sobre propostas de planos e projetos de arquitetura;  
- Investigação e elaboração de propostas de classificação de bens imóveis;  
- Preparação de elementos para abertura de procedimentos de empreitadas/aquisição de bens e serviços; integração de júris 

de concursos;  
- Preparação e acompanhamento de projetos com candidaturas a fundos comunitários;  
- Apoio aos diversos trabalhos em curso da Direção Regional da Cultura. 
c)  Habilitação e área de formação académica: Licenciatura em arquitetura. 
d)  Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTFP, com observância das regras previstas no 

artigo 49.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 15/2021/M de 30 de junho, tendo por base, a 2.ª posição e o nível 15 da carreira de Técnico Superior, prevista na tabela 
remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro e atualizada pelo Decreto-Lei n.º 10/2021, 
de 1 de fevereiro. 

 
5. Legislação aplicável: artigo 48.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 15/2021/M de 30 de junho; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à 
Administração Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 9/2020, de 20 de 
fevereiro e alterado pelo Decreto Legislativo Regional, n.º 12/2020/M , de 10 de agosto; Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 
abril alterada pela Portaria n.º 125-A/2021 de 11 de janeiro e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 72/2020, de 16 de novembro; Decreto Regulamentar Regional 
n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro, da Presidência do Governo Regional da Madeira e Portaria n.º 368/2020, de 16 de julho. 

 
6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 

emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, que 
reúnam os requisitos gerais, especiais e preferenciais, abaixo identificados.  

 
6.1.  Requisitos gerais: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial;  
b) 18 anos de idade completos; 
c)  Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas a que se propõe 

desempenhar;  
d)  Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e)  Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.  
 
6.2.  Requisitos especiais: 
O referido na alínea c) do ponto 4., possuir licenciatura em arquitetura e inscrição válida como membro efetivo na 

respetiva Ordem Profissional, não existindo a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional. 

 
6.3.  O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 6.1. e 6.2. e até à data limite para apresentação de 

candidaturas.  
 
6.4.  Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 

em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho nos mapas de pessoal do Sistema Centralizado 
de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento.  

 
7. Formalização de candidaturas: A candidatura é formalizada sob pena de exclusão, através do preenchimento 

obrigatório do “Formulário de candidatura” ao procedimento concursal, a fornecer pelo Gabinete de Recursos Humanos, da 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura, sita à Avenida Arriaga, n.º 18, 1.º Andar, 9004-519 Funchal, nos períodos 
compreendidos entre as 9h30 e as 12h00 a as 14h30 e as 17h00 dos dias úteis, ou a imprimir a partir do sítio oficial da BEP-
RAM – Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira em https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario. 
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7.1.  O formulário, devidamente assinado pelo candidato, é dirigido a Sua Excelência o Secretário Regional de Turismo e 
Cultura e é entregue por um dos seguintes meios:  

a)  Pessoalmente, no Serviço de Expediente, sito à Avenida Arriaga, n.º 18, 3.º Andar, 9004-050, Funchal, mediante 
recibo, das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00; 

b)  Remetido por correio, registado e com aviso de receção, dentro do prazo de abertura do procedimento concursal. 
  
7.2.  Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por razões que se prendem com a necessidade de 

preparar um sistema para a sua submissão por meios eletrónicos. 
 
8.  Documentos a juntar à candidatura: O formulário de candidatura ao procedimento concursal deve ser datado, 

assinado e acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos:  
a)  Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias;  
b)  Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos nele 

invocados, nomeadamente dos certificados comprovativos da formação profissional e dos documentos comprovativos da 
experiência profissional;  

c)  Documentos comprovativos de que reúnem os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) 
do ponto 6.1. do presente aviso; 

d)  No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação de 
declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura do 
presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante aos dois últimos períodos de avaliação, com referência aos valores 
quantitativos e qualitativos, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos. 

 
8.1.  Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos no ponto 6.1., desde que o candidato declare sob 

compromisso de honra, no próprio requerimento, que reúne os referidos requisitos. 
 
8.2.  A apresentação dos documentos exigidos na alínea c) ponto 6.1. é dispensada quando o candidato seja trabalhador da 

Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 
 
8.3.  Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2011, de 3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto e para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos 
com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos do diploma 
mencionado. 

 
9. Métodos de seleção: 
 
9.1.  Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em regra são os seguintes:  
a)  Prova de Conhecimentos escrita (PC); 
b)  Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
9.2.  Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 

atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado e não usem a faculdade de 
opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 9.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, adaptada à 
Administração Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 9/2020, de 20 de 
fevereiro e alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M de 10 de agosto são os seguintes:  

 a) Avaliação Curricular (AC); 
 b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
9.3.  Prova de Conhecimentos escrita: a Prova de Conhecimentos escrita visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, 

profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício de determinada função, incluindo o 
adequado conhecimento da língua portuguesa. A Prova de Conhecimentos será de natureza teórica, de conteúdo geral e 
específico, de realização individual, em suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta da legislação, 
não sendo permitida a utilização de qualquer equipamento informático. Tem a duração máxima de 1 hora e 30 minutos e 
incide sobre os temas a que se refere a seguinte legislação e bibliografia:  

I -  Legislação geral:  
a) Constituição da República Portuguesa vigente; 
b) Código do Trabalho – Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação n.ºs 21/2009, de 

18 de março, 38/2012, de 23 de julho e 28/2017, de 2 de outubro alterado pelas Leis n. os 105/2009 de 14 de setembro, 
53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 08 de 
maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 de setembro, 8/2016, de 01 de abril, 28/2016, de 23 
de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 14/2018, de 19 de março, 90/2019, de 4 de setembro, 93/2019, de 4 de setembro, 
11/2021, de 09 de março de 2021 e 18/2021, de 08 de abril de 2021.  

c) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas – aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 



29 de dezembro de 2021 
Número 237 

15 

 

73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, 14 de janeiro, 
e pelas Leis n.ºs 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro e 2/2020, de 31 de março;- 

d) Adaptação à Região Autónoma da Madeira da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas – Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo Decreto Legislativo regional número 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 9/2020, de 20 de fevereiro, e alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2020/M, de 10 de agosto; 

e) Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Regional Autónoma da Madeira Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2015/M, de 21 de 
dezembro.  

f) Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, alterado pela Lei 
n.º 72/2020 de 16 de novembro;  

g) Organização e funcionamento do XIII Governo Regional da Madeira aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2021/M, de 27 de agosto;  

h) Orgânica da Secretaria Regional de Turismo e Cultura aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2020/M, 
de 20 de janeiro;  

i) Orgânica da Direção Regional da Cultura aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 28/2020/M, de 28 de 
abril;  

j) Estrutura Nuclear da Direção Regional da Cultura aprovada pela Portaria 368/2020, de 16 de julho;  
k) Estrutura flexível da Direção Regional da Cultura aprovada pelo Despacho 325/2020, de 17 de agosto;  
II- Legislação específica:  
a) Lei de Bases do Património Cultural - Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro; 
b) Regime jurídico dos estudos, projetos, relatórios, obras ou intervenções sobre bens culturais classificados, ou em vias 

de classificação, de interesse nacional, de interesse público ou de interesse municipal - Decreto-Lei n.º 140/2009, de 15 de 
junho; 

c) Procedimento de classificação dos bens imóveis de interesse cultural, bem como o regime das zonas de proteção e do 
plano de pormenor de salvaguarda - Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro e Decreto-Lei 265/2012, de 28 de dezembro; 

d) Qualificação profissional exigível aos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de projetos, coordenação de 
projetos, direção de obra pública ou particular, condução da execução dos trabalhos das diferentes especialidades nas obras 
particulares de classe 6 ou superior e de direção de fiscalização de obras públicas ou particulares - Lei n.º 40/2015, de 1 de 
junho; 

e) Regime jurídico da urbanização e edificação - Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 5-B/2000, de 29 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 04 de junho, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 13-T/2001, de 30 de junho, alterado pela Lei n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, Lei n.º 4-A/2003, 
de 19 de fevereiro, Decreto-Lei n.º 157/2006, de 08 de agosto, Lei n.º 60/2007, de 4 de setembro, Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, Decreto-Lei n.º 116/2008, de 4 de julho, Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de março, Lei n.º 28/2010, de 2 de 
setembro, Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro, Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 46-A/2014, de 10 de novembro, Decreto-Lei n.º 214-G/2015, de 2 de outubro, Decreto-Lei 
n.º 97/2017, de 10 de agosto, Lei n.º 79/2017, de 18 de agosto, Decreto-Lei n.º 121/2018, de 28 de dezembro, Decreto-Lei 
n.º 66/2019, de 21 de maio e Lei n.º 118/2019, de 17 de setembro; 

f) Regime jurídico da reabilitação urbana - Lei n.º 307/2009 de 23 de outubro alterada e republicada pela Lei 
n.º 32/2012, de 14 de agosto, alterada pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, Decreto-Lei n.º 88/2017, de 27 de 
julho de 2017 e Lei n.º 66/2019, de 21 de maio;  

g) Regime excecional e temporário a aplicar à reabilitação de edifícios ou frações, cuja construção tenha sido concluída 
a pelo menos 30 anos ou localizados em áreas de reabilitação urbana, sempre que estejam afetos ou se destinem a ser afetos 
total ou predominantemente ao uso habitacional - Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de abril alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 194/2015 de 14 de setembro; 

h) Sistema de Certificação Energética dos Edifícios, o Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de 
Habitação e o Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços - Decreto-Lei n.º 118/2013 de 
20 de agosto, retificado pela Declaração de Retificação n.º 41/2013 de 17 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 68-
A/2015, de 30 de abril, Decreto-Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro, Decreto-Lei n.º 251/2015, de 25 de novembro, Decreto-
Lei n.º 28/2016, de 23 de junho, Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, Decreto-Lei n.º 95/2019, de 18 de julho e Decreto-Lei 
n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro; 

i) Código dos Contratos Públicos Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, 
Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de 
julho, Decreto-Lei n.º 214-G/2015, de 2 de outubro, Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 36-A/2017, de 30 de outubro e pela Declaração de Retificação n.º 42/2017, de 30 de novembro; Decreto-Lei 
n.º 33/2018, de 15 de maio; Decreto-Lei n.º 170/2019, de 4 de dezembro, Resolução da Assembleia da República n.º 16/2020, 
de 19 de março e Lei n.º 30/2021, de 21 de maio retificada pela Declaração de Retificação n.º 25/2021, de 21 de julho; 

- Cartas e Convenções Internacionais sobre Património 
2021 - Carta de Porto Santo [pt]; 
2018 - Declaração de Davos [en]; 
2017 - Declaração de Cracóvia [pt] [en]; 
2017 - Declaração de Tunes - [fr]; 
2015 - Recomendação da UNESCO para a proteção e promoção dos museus e coleções [en]; 
2015 - Declaração de Namur “O Património Cultural no século XXI; uma estratégia comum para a Europa” – abril 2015 

[fr]; 
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2012 - Republicação com a tradução para português da Convenção para a Proteção do Património Cultural Subaquático 
[pt]- UNESCO; 

2011 - Princípios de La Valeta para a salvaguarda e gestão das populações e áreas urbanas históricas [es] – ICOMOS; 
2010 - Orientações Técnicas para Aplicação do Património Mundial [pt] 
2009 - Carta de Bruxelas [es] 
2009 - Declaração de Viena [pt] 
2005 - Convenção de Faro [pt][en][fr] - Conselho da Europa 
2004 - Declaração de Yamato sobre a Abordagem Integrada para a Salvaguarda do Património Cultural, Material e 

Imaterial (2004), - www.matrizpci.dgpc.pt 
2003 - Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial (UNESCO, 2003)” - www.matrizpci.dgpc.pt 
2002 – Declaração de Budapeste sobre o Património Mundial [pt] – UNESCO 
2001 - Convenção para a Proteção do Património Cultural Subaquático [pt] [en] - UNESCO 
2000 – Carta de Cracóvia sobre os Princípios para a Conservação e o Restauro do Património Construído [pt] – 

Conferência Internacional sobre Conservação 
1999 – Carta sobre o Património Construído Vernáculo [en][fr][es] – ICOMOS 
1999 - Carta Internacional sobre o Turismo Cultural [en][fr][es]- ICOMOS 
1997 - Convenção Europeia para a Proteção do Património Arqueológico (Revista) - Convenção de Malta [en, fr, pt] 
1995 – Carta de Lisboa sobre a Reabilitação Urbana Integrada – 1.º Encontro Luso-Brasileiro de Reabilitação Urbana 
1994 – Carta de Villa Vigoni sobre a Proteção dos Bens Culturais da Igreja - Secretariado da Conferência Episcopal 

Alemã e Comissão Pontifícia para os Bens Culturais da Igreja [pt] 
1992 – Convenção Europeia para a Proteção do Património Arqueológico (revista) [en][fr]– Conselho da Europa 
1991 – Recomendação n.º R (91) 13 sobre a Proteção do Património Arquitetónico do Século XX [en][fr]– Conselho da 

Europa 
1990 – Carta Internacional sobre a Proteção e a Gestão do Património Arqueológico [pt] – ICOMOS 
1987 – Carta Internacional para a Salvaguarda das Cidades Históricas [pt] – ICOMOS 
1985 - Convenção para a Salvaguarda do Património Arquitetónico da Europa, Granada [pt] - Conselho da Europa  
1981 - Carta de Florença sobre a Salvaguarda de Jardins Históricos [en][fr][es] – ICOMOS 
1976 - Recomendação sobre a Salvaguarda dos Conjuntos Históricos e da sua Função na Vida Contemporânea [en][fr][es] 

– UNESCO 
1975 - Carta Europeia do Património Arquitetónico [pt] - Conselho da Europa 
1972 - Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural [pt] – UNESCO 
1970 - Convenção relativa às Medidas a Adotar para Proibir e Impedir a Importação, a Exportação e a Transferência 

Ilícitas da Propriedade de Bens Culturais. Ratificada em 1985 pelo Governo Português [pt]. 
III - Bibliografia:  
- Appleton, J. (2003) Reabilitação de Edifícios Antigos – Patologias e Tecnologias de Intervenção, Amadora, Edições 

Orion; 
- Cóias, V.(2009) Inspecções e Ensaios na Reabilitação de Edifícios, 2ª ed., Lx., IST PRESS; 
- Choay, F. (1999) A Alegoria do Património, Lisboa, Edições 70; 
- Jorge, V.F. (2005) Cultura e Património, Lisboa, Edições Colibri; 
- Tomé, M. (2002) Património e restauro em Portugal (1920 – 1995), Porto, FAUP publicações; 
- Vaz, P. (2019) Edificar no Património: pessoas e paradigmas na conservação e restauro, Edições 70. 
 
9.4. Avaliação Curricular (AC): a Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 

habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo 
de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, sendo considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, fixados pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados, os seguintes:  

a) A habilitação académica; 
b) A formação profissional, considerando-se as áreas de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as 

exigências e as competências necessárias ao exercício da função;  
c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de 

complexidade das mesmas;  
d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao ciclo avaliativo 2019/2020, em que o candidato cumpriu ou 

executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 
 
Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações profissionais, experiência e avaliação do 

desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia. 
 
9.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): a Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma objetiva e 

sistemática, a experiência profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre os entrevistadores e entrevistado, nomeadamente os relacionados com “sentido crítico”, 
“relações interpessoais”, “expressão e fluência” e “qualidade da experiência profissional”. Este método é avaliado segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 

 
9.6. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determinará a desistência do 

procedimento, bem como serão excluídos no procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, 
excluídos da ordenação final. 
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10. Ordenação final (OF): a ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do candidato: 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 9.1.: 
 OF = PC (70%) + EPS (30%); 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 9.2.: 
 OF = AC (70%) + EPS (30%) 
 
10.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 

do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 125-A/2021 de 11 de janeiro. 
 
10.2. Subsistindo igualdade a preferência de valoração será feita pela seguinte ordem:  
a)  Candidato com avaliação superior no 1.º método de seleção;  
b)  Candidato com avaliação superior no 2.º método de seleção;  
c)  Candidato com a maior média na habilitação académica exigida na candidatura.  
 
11. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 125-A/2021, 

de 11 de janeiro, a ata do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de 
seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, é publicada na página eletrónica da 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 

 
12. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a 

apresentação do documento comprovativo das suas declarações. 
 
13. As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
 
14. Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção: 
Os resultados obtidos pelos candidatos em cada um dos métodos de seleção e a lista unitária de ordenação final, após 

homologação, serão afixados em local visível e público da Direção Regional da Cultura e disponibilizada na página eletrónica 
da Secretaria Regional de Turismo e Cultura (https://www.madeira.gov.pt/srtc/) no separador RH e RECRUTAMENTO, 
sendo ainda publicado um aviso no JORAM com informação referente à sua publicitação.  

 
15. Constituição do Júri: 
Presidente 
- Ana Filipa de Góis Abrantes, Técnica Superior integrada no Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da 

Secretaria Regional de Turismo e Cultura, afeta à Direção de Serviços de Património Cultural da Direção Regional da Cultura; 
 
Vogais Efetivas 
- Laura Joana de Jesus Abreu, Técnica Superior integrada no Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da 

Secretaria Regional de Turismo e Cultura, afeta à Direção de Serviços de Património Cultural da Direção Regional da Cultura; 
- Teresa Noémia de Deus Ferreira, Técnica Superior integrada no Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos 

da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, afeta à Direção de Serviços de Património Cultural da Direção Regional da 
Cultura. 

 
Vogais Suplentes 
- Rita Maria Camacho Correia Rodrigues, Chefe de Divisão de Estudos do Património da Direção Regional da Cultura. 
- Gregória Fátima de Sousa Pereira Pita, Chefe de Divisão de Apoio à Gestão da Direção Regional da Cultura; 
 
16. Período experimental: 
 
16.1. O regime aplicável ao período experimental obedecerá ao estabelecido no artigo 45.º e seguintes da LFTP. 
 
16.2. O Júri responsável pelo acompanhamento e avaliação do período experimental terá a mesma composição do júri do 

concurso, devendo o mesmo analisar e propor para aprovação as regras a observar na respetiva avaliação. 
 
17. Candidatos portadores de deficiência: nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 

adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 25 de agosto, o candidato 
portador de deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. 

 
18. Reserva de Recrutamento: Nos termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada 

pela Portaria n.º 125-A/2021, de 11 de janeiro, o presente procedimento permitirá a constituição de uma reserva de 
recrutamento, válida pelo período de 18 meses após a sua homologação. 

 
19. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 
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Secretaria Regional de Turismo e Cultura, 27 de dezembro de 2021. 
 

A CHEFE DO GABINETE, Raquel Vasconcelos Drummond Borges França 
 
 

Aviso n.º 1057/2021 
 

Procedimento concursal para o preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa 
de pessoal da Direção Regional do Turismo - Secretaria Regional de Turismo e Cultura.  

 
Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, 
de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto e 71/2018, de 31 de dezembro, e Decreto Lei n.º 6/2019, 
de 14 de janeiro, Lei n.º 79/2019, de 2 de setembro, Lei n.º 82/2019, de 2 de setembro e Lei n.º 2/2020, de 31 de março, 
adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 9/2020, de 20 de 
fevereiro e alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, conjugado com o artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril , alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, torna-se público que, na 
sequência do despacho de Sua Excelência o Vice-Presidente do Governo Regional, de 8 de março de 2021, que aprova o 
Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos do 1.º Semestre 2021 para os serviços e organismos da Administração Pública 
Regional e do despacho de autorização de 25 de agosto de 2021, de Sua Excelência o Secretário Regional de Turismo e 
Cultura, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na II Série do Jornal 
Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, nos termos seguintes: 

 
1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional de Turismo e Cultura (SRTC). 
 
2. Local de trabalho: Direção Regional do Turismo. 
 
3. Postos de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de 

Técnico Superior, previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal da Direção Regional do Turismo, com as competências 
explanadas no artigo 4.º da Portaria n. .º 370/2020, de 16 de julho.  

 
4.  Caracterização geral do posto de trabalho:  
a) Carreira: Técnico Superior;  
b) Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de Técnico Superior, tal 

como descrita no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Pública, e ainda o exercício de 
funções inerentes à carreira/categoria de técnico superior designadamente: funções consultivas, de estudo, planeamento, 
programação, avaliação e de aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica inerentes à respetiva área de 
especialização e formação académica, que visam fundamentar e preparar a decisão; elaborar, autonomamente ou em grupo, 
pareceres e projetos com diversos graus de complexidade; executar outras atividades de apoio geral ou especializado nas áreas 
de atuação comuns, instrumentais e operativas da organização e serviços, nomeadamente, elaboração de procedimentos, no 
desenvolvimento de sistemas de gestão documental, na elaboração de Planos de Formação/Sensibilização, no planeamento e 
realização de auditorias internas, na elaboração de plano de ações corretivas e acompanhamento e fecho das ações corretivas; 
elaboração de Planos de Contingência e ainda no planeamento, programação e respetiva coordenação de ações de informação, 
sensibilização e formação no âmbito da Qualidade. 

c) Habilitação e área de formação académica: Licenciatura. 
d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis 

n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, 
de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, 
79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, adaptada à administração regional 
autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020, de 31 de janeiro, tendo por base, a 2.ª posição e o nível 15 da carreira de técnico superior, constantes 
do Anexo I ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, e da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 C/2008, de 31 de dezembro. 

 
5. Legislação aplicável: Artigo 43.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, retificado pela 

Declaração de Retificação n.º 9/2020, de 20 de fevereiro e alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), adaptada à Administração Regional Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 9/2020, de 20 de fevereiro e alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto; Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 
de janeiro e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, alterado pela Lei 
n.º 72/2020, de 16 de novembro; Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro, da Presidência do Governo 
Regional da Madeira e Portaria n.º 370/2020, de 16 de julho. 
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6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, que 
reúnam os requisitos gerais e especiais abaixo identificados.  

 
6.1. Requisitos gerais:  
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial; 
b)  18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas a que se propõe 

desempenhar; 
d)  Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória. 
 
6.2. Requisitos Especiais: O referido na alínea c) do ponto 4., possuir licenciatura não existindo a possibilidade de 

substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional. 
 
6.3. Requisitos preferenciais:  
 
a) Experiência profissional comprovada nas áreas de qualidade/ gestão da qualidade.  
b) Formação pós -graduada na área da qualidade/gestão da qualidade; 
c) Experiência comprovada na área de atividade do posto de trabalho a preencher;  
d) Experiência como utilizador de ferramentas informáticas 
 
6.4. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 6.1. a 6.3. até à data limite para apresentação de 

candidaturas. 
 
6.5. Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 

em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal da Direção Regional do 
Turismo, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento. 

 
7.  Despacho autorizador do membro do Governo responsável pelas áreas das finanças e da administração pública: O 

presente procedimento concursal foi autorizado pelo supracitado Despacho de Sua Excelência o Vice-Presidente do Governo 
Regional, de 08 de março de 2021, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos do 1.º Semestre de 2021. Em 
conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, a abertura do presente procedimento concursal foi precedida de publicitação de oferta de mobilidade na Bolsa de 
Emprego Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM). 

 
8. Formalização de candidaturas: A candidatura é formalizada, sob pena de exclusão, através do preenchimento 

obrigatório do “Formulário de candidatura” ao procedimento concursal, a fornecer pelo Gabinete de Recursos Humanos, da 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura, sita à Avenida Arriaga, n.º 18, 1.º Andar, 9004-519 Funchal, nos períodos 
compreendidos entre as 9H30 e as 12H00 e as 14H30 e as 17H00 dos dias úteis, ou a imprimir a partir do sítio oficial da BEP-
RAM – Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira em https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario.  

 
8.1. O formulário, devidamente assinado pelo candidato, é dirigido a Sua Excelência o Secretário Regional de Turismo e 

Cultura e é entregue por um dos seguintes meios:  
a) Pessoalmente, no Serviço de Expediente, sito à Avenida Arriaga, n.º 18, 3.º Andar, 9004-050, Funchal, mediante 

recibo, das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00;  
b) Remetido por correio, registado e com aviso de receção, dentro do prazo de abertura do procedimento concursal. 
 
8.2.  Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, por razões que se prendem com a necessidade de 

preparar um sistema para a sua submissão por meios eletrónicos, sistema esse atualmente inexistente. 
 
9. Documentos a juntar à candidatura: O formulário de candidatura ao procedimento concursal deve ser datado, 

assinado e acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos:  
a) Fotocópia, simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias;  
b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado;  
c) Documentos comprovativos de que reúnem os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e e) 

do ponto 6.1. do presente aviso;  
d) No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação de 

declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de abertura do 
presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da sua 
constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções que executa, devendo ainda a declaração 
mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra posicionado na carreira/categoria de origem, 
bem como a avaliação de desempenho respeitante aos três últimos períodos objeto de avaliação, com referência aos valores 
quantitativos e qualitativos, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais períodos.  

 
9.1. Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos na alínea c) do ponto 6.1., desde que o candidato 

declare sob compromisso de honra, no próprio requerimento, que reúne os referidos requisitos.  
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9.2. A apresentação dos documentos exigidos no ponto 6.1. é dispensada quando o candidato seja trabalhador da 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura.  

 
9.3. Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto, e para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos 
com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos do diploma 
mencionado.  

 
10. Métodos de seleção:  
 
10.1. Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em regra são os seguintes:  
a)  Prova de Conhecimentos (PC);  
b)  Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
10.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 

atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado e não usem a faculdade de 
opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 10.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, adaptada à 
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro. 

a)  Avaliação Curricular (AC);  
b)  Entrevista Profissional de Seleção (EPS).  
 
10.3. A Prova de Conhecimentos (PC): Visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou, profissionais e a capacidade para 

aplicar os mesmos a situações concretas no exercício de determinada função, incluindo o adequado conhecimento da língua 
portuguesa. A Prova de Conhecimentos é de natureza teórica, de conteúdo geral e específico, de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta da legislação, não anotada, não sendo permitida a 
utilização de qualquer equipamento informático. Tem a duração máxima de 1 hora e 30 minutos e incide sobre a legislação e 
temas seguintes:  

Conteúdo geral (legislação):  
a) Constituição da República Portuguesa vigente;  
b) Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação n.ºs 21/2009, de 

18 de março, 38/2012, de 23 de julho e 28/2017, de 02 de outubro e alterado pelas Leis n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 
53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 08 de 
maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 de setembro, 8/2016, de 01 de abril, 28/2016, de 23 
de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 14/2018, de 19 de março, 90/2019, de 4 de setembro e 93/2019, de 4 de setembro e Lei 
n.º 18/2021, de 8 de abril; 

c) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 
73/2017, de 16 de agosto, 49/2018,de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro 
e pelas Leis n.ºs 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro e 2/2020, de 31 de março;  

d) Adaptação à Região Autónoma da Madeira da Lei Geral do Trabalho em funções públicas - Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 9/2020, de 20 de fevereiro e alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2020/M, de 10 de agosto;  

e) Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração regional autónoma da Madeira - Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2015/M, de 21 de 
dezembro; 

f) Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados - Regulamento (UE) n.º 2016/679, de 27 de abril de 2016 - Relativo à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que 
revoga a Diretiva 95/46/CE; 

g) Organização e funcionamento do XIII Governo Regional da Madeira, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2021/M, de 27 de agosto;  

h) Orgânica da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2020/M, 
de 20 de janeiro; 

i) Orgânica da Direção Regional do Turismo, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 36/2020/M, de 22 de 
maio; 

j) Estrutura nuclear da Direção Regional do Turismo, aprovada pela Portaria n.º 370/2020, de 16 de julho; 
Devem ser consideradas todas as atualizações e alterações que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação indicada no 

presente aviso até à data da realização da prova de conhecimentos. 
 
Bibliografia para os conteúdos específicos: 
a) Orçamento do Estado em vigor à data da realização da Prova de Conhecimentos; 
b) Orçamento da Região Autónoma da Madeira em vigor à data da realização da Prova de Conhecimento; 
c) Execução Orçamento da Região Autónoma da Madeira em vigor à data da realização da Prova de Conhecimentos; 
d) Princípios e normas a que deve obedecer a organização da administração direta e indireta da Região Autónoma da 

Madeira - Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, retificado pela Declaração de Retificação 
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n.º 1/2008, de 4 de janeiro e alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 
de janeiro e 42- A/2016/M, de 30 de dezembro; 

e) Código dos Contratos Públicos, que estabelece a disciplina aplicável à contratação pública e o regime substantivo dos 
contratos públicos que revistam a natureza de contrato administrativo - Decreto- Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 18-A/2008, de 28 de março e alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Decretos-
Leis n.ºs 34/2009, de 6 de fevereiro, 223/2009, de 11 de setembro e 278/2009, de 2 de outubro, Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, 
Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, Lei n.º 64‑B/2011, de 30 de dezembro, Decretos- Leis n.ºs 149/2012, de 12 de 
julho, 214-G/2015, de 2 de outubro, 111- B/2017, de 31 de agosto, este último retificado pelas Declarações de Retificação n.ºs 
36 A/2017, de 30 de outubro e 42/2017, de 30 de novembro, 33/2018, de 15 de maio e 170/2019, de 4 de dezembro e 
Resolução da Assembleia da República n.º 16/2020, de 19 de março; 

f) Decreto Legislativo Regional n.º 15/2017/M, de 6 de junho, que estabelece o novo Programa de Ordenamento 
Turístico da Região Autónoma da Madeira (POT) 

g) Estratégia para o Turismo da Madeira, RAM 2017-2021; 
h) Decreto-Lei n.º 191/2009, de 17 de Agosto; 
i) GSTC Destination Criteria” versão 2.0 6 Dezembro 2019; 
j) Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados - Regulamento (UE) n.º 2016/679, de 27 de abril de 2016 - Relativo à 

proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que 
revoga a Diretiva 95/46/CE; 

 
10.4. Avaliação Curricular (AC): A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 

habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo 
de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, sendo considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, fixados pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados, os seguintes:  

a) A habilitação académica;  
b) A experiência profissional com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de 

complexidade das mesmas;  
c) A formação profissional, considerando-se as áreas de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as 

exigências e as competências necessárias ao exercício da função; 
d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último período, não superior a dois ciclos, em que o 

candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 
Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações profissionais, experiência e avaliação do 

desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia.  
  
10.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, a 

aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre os 
entrevistadores e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com sentido crítico, motivação, expressão e fluência verbais e 
experiência profissional. Este método é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12 e 8 e 4 valores.  

 
10.6. Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem 

enunciada na lei nos termos do n.º 9 do artigo 9.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril alterada pela Portaria n.º 12-
A/2021, de 11 de janeiro. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determinará a 
desistência do procedimento bem como serão excluídos no procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, 
por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

 
11. Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 

ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do candidato:  

 
a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 10.1.:  
  OF = PC (70%) + EPS (30%)  
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 10.2.:  
  OF = AC (70%) + EPS (30%)  
 
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no n.º 2 

do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro.  
 
12. Nos termos do disposto no artigo 7.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, 

de 11 de janeiro, a utilização dos métodos de seleção será faseada, nos seguintes termos:  
a) Aplicação à totalidade dos candidatos, do primeiro método de seleção obrigatório (Prova de Conhecimentos);  
b) Aplicação do segundo método e dos métodos seguintes apenas a parte dos candidatos aprovados no método 

imediatamente anterior, a convocar por tranches sucessivas de candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando 
a prioridade legal da sua situação jurídico-funcional, até à satisfação das necessidades;  

c) Dispensa de aplicação do segundo método ou dos métodos seguintes aos restantes candidatos, que se consideram 
excluídos. 

 
12.1. As tranches a que se refere o ponto anterior serão em número de dois. 
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12.2. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determinará a desistência do 
procedimento, bem como serão excluídos no procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,50 
valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, considerando-se, por conseguinte, 
excluídos da ordenação final. 

 
13. Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 

11 de janeiro, a ata do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de 
seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são publicitados na página eletrónica da 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura.  

 
14. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a 

apresentação de documento comprovativo das suas declarações.  
 
15.  As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
 
16. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: A lista unitária de ordenação final dos candidatos, 

após homologação, será afixada no placard do Gabinete de Recursos Humanos e disponibilizada na página eletrónica da 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura, sendo ainda publicado um aviso no JORAM com informação referente à sua 
publicitação. 

 
17. Constituição do Júri:  
 
Presidente:  
- Dorita Mendonça, Diretora Regional do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 
 
Vogais efetivos:  
- Cora Maria Gonçalves Teixeira, Diretora de Serviços da Qualificação Turística da Direção Regional do Turismo da 

Secretaria Regional de Turismo e Cultura que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos;  
- Helena Raquel Correia Brazão de Castro, Diretora de Serviços de Planeamento e Gestão de Recursos da Direção 

Regional do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e Cultura  
 
Vogais Suplentes:  
- Sílvia Natacha da Silva Martins Pereira - Técnica Superior da Direção Regional do Turismo da Secretaria Regional de 

Turismo e Cultura 
- Gil Miguel Franco Camacho, Diretor de Serviços de Empreendimentos e Atividades Turísticas da Direção Regional 

do Turismo da Secretaria Regional de Turismo e Cultura da Secretaria Regional do Turismo e Cultura. 
 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 

 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura, 27 de dezembro de 2021. 

 
A CHEFE DO GABINETE, Raquel Vasconcelos Drummond Borges França 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 
 

INSTITUTO DO VINHO, DO BORDADO E DO ARTESANATO DA MADEIRA, IP-RAM 
 

Aviso n.º 1058/2021 
 

Abertura de procedimento concursal comum, destinado a trabalhadores com ou sem vínculo de emprego público, para 
ocupação, mediante a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto e não ocupado na carreira e categoria de Assistente Técnico - 
exercício de funções de apoio técnico-administrativo por titular com habilitações literárias ao nível do ensino secundário 
 

1 -  Nos termos dos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), na sua atual redação, artigos 14.º, 15.º e 16.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, que adaptou à administração regional autónoma da Madeira a LTFP, artigo 48.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2021, conjugados com o artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, faz-se público que, pelo despacho n.º GS-
198/SRA/2021, de 27 de dezembro, de Sua Excelência o Secretário Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da 
RAM, procedimento concursal comum para ocupação, mediante a constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto e não ocupado, na categoria de 
Assistente Técnico, da carreira de Assistente Técnico, do Mapa de Pessoal do Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato 
da Madeira,IP-RAM (IVBAM,IP-RAM). 
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2 -  De acordo com o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos aprovado pela Secretaria Regional das Finanças, em 
24 de agosto de 2021, foi autorizado o recrutamento de 1 Assistente Técnico para ocupação de 1 posto de trabalho 
automaticamente criado no Mapa de Pessoal do IVBAM,IP-RAM. 

 
3 -  Lei aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, adaptada à administração regional autónoma da 

Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 
de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto. 

 
4 -  O local de trabalho será na sede do IVBAM,IP-RAM, sito à rua Visconde de Anadia n.º 44 – 9050-020 Funchal, em 

concreto, na Divisão de Autenticação do Bordado e do Artesanato (DBA), divisão integrada na Direção de Serviços de 
Marketing e Bens Culturais (DSMB). 

 
5 -  Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os 

efeitos previstos no n.º 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 
 
6 -  Posição remuneratória: o posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias 

da categoria de Assistente Técnico, da carreira de Assistente Técnico, terá em conta o preceituado no artigo 38.º da LTFP, 
podendo recorrer-se ao mecanismo de negociação, de acordo com o artigo 49.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31/12, tendo lugar após o termo do procedimento concursal. A posição remuneratória de referência é a 1.ª 
posição da carreira de Assistente Técnico, correspondente ao nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única, nos termos 
do Anexo I do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e constante do anexo da Portaria n.º 1553-C/2008, de 31/12, 
atualizado.  

 
7 -  Caracterização do posto de trabalho: o recrutamento destina-se ao exercício de funções com conteúdo inerente ao 

descrito para a carreira e categoria de Assistente Técnico, conforme previsto no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (correspondentes ao desempenho de funções de natureza executiva, de aplicação 
de métodos e processos com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade nas áreas de 
atuação comuns e instrumentais e nos vários domínios de atuação dos órgãos e serviços), funções essas de complexidade 
funcional do grau 2 e nas áreas de atribuições do IVBAM, IP-RAM, designadamente nas áreas de competência da Divisão 
anteriormente mencionada, previstas e descritas no artigo 21.º dos Estatutos do IVBAM,IP-RAM, aprovados pela Portaria 
n.º 171/2021, de 9/4. 

 
7.1.  O perfil de competências associado ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento e 

que se priorizará em sede de avaliação futura do desempenho/SIADAP, é predominantemente o seguinte: 
a)  Realização e Orientação para os Resultados 
b)  Orientação para o Serviço Público 
c)  Conhecimentos e Experiência  
d)  Organização e método de trabalho 
e)  Adaptação e Melhoria Contínua 
f)  Trabalho de Equipa e Cooperação 
g)  Iniciativa e Autonomia 
h)  Responsabilidade e Compromisso com o Serviço 
 
8 -  O presente procedimento concursal destina-se a trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo 

indeterminado previamente estabelecida, trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou 
determinável ou indivíduos sem relação jurídica de emprego público, e que satisfaçam os seguintes requisitos gerais e 
específicos até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas. 

 
9 -  Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a 

apresentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requisitos: 
  
9.1.  Requisitos de admissão, de acordo com os previstos no artigo 17.º da LTFP: 
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou lei especial; 
b) Ter 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 

desempenhar; 
d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
 
9.2.  No presente procedimento concursal é exigido a posse de habilitações literárias ao nível do 12.º Ano de Escolaridade, 

ou curso que lhe seja equiparado, por tratar-se do exercício de funções com o grau de complexidade 2, não havendo a 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional, nos termos do n.º 2 do artigo 
34.º da LTFP. 

 
10 -  Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser admitidos 

candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em 
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mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal do IVBAM,IP-RAM, idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento concursal. 

 
11 -  Forma de apresentação da candidatura: nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as 

candidaturas deverão ser apresentadas mediante o preenchimento do “Formulário de Candidatura” a obter a partir do sítio 
oficial da BEP-RAM – Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2018/M, de 28 de dezembro. 

 
12 -  Os formulários devidamente preenchidos, datados e assinados, devem ser acompanhados da seguinte documentação: 
a)  Fotocópia do respetivo certificado de habilitação literária; 
b)  Declaração emitida pelos serviços de origem a que o candidato pertence, caso possua vínculo de emprego público, 

onde conste a identificação da relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, bem como a carreira e categoria 
de que seja titular, da atividade que executa, a menção quantitativa e qualitativa da avaliação do desempenho relativa ao 
último período de avaliação, ou sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação, caso o candidato se encontre nesta 
situação; 

c)  O curriculum vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos neles 
invocados, nomeadamente dos certificados comprovativos da formação profissional e dos documentos comprovativos da 
experiência profissional. 

 
13 -  É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e 

e) no ponto 9.1 deste aviso, desde que os candidatos declarem no formulário da candidatura, que reúnem os mesmos 
requisitos. 

 
14 -  Os candidatos que sejam trabalhadores do sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional 

de Agricultura e Desenvolvimento Rural bem como os integrados no mapa de pessoal do IVBAM,IP-RAM, ficam 
dispensados da entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e b) do ponto 12 do presente aviso, bem como dos 
comprovativos dos factos invocados no curriculum vitae, desde que expressamente refiram que os mesmos se encontram 
arquivados no processo individual. 

 
15 -  O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que 

possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se encontrem deficientemente comprovados. 
 
16 -  Os formulários de candidaturas devem ser entregues no Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da Madeira, 

IP-RAM, sito à rua Visconde de Anadia n.º 44, 9050-020 Funchal ou remetidos pelo correio com aviso de receção, dentro do 
prazo de abertura do concurso. 

 
16.1 - Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico. 
 
17 -  A não apresentação dos documentos exigidos, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 

abril, determina a exclusão dos candidatos do procedimento concursal. 
 
18 -  As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da Lei. 
 
19 -  Nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, e n.º 4 do artigo 

36.º da LTFP, serão aplicados os seguintes métodos de seleção: 
a) Aos candidatos sem vínculo de emprego público à Administração Pública - método de seleção obrigatório a prova de 

conhecimentos e como método de seleção facultativo a entrevista profissional de seleção; 
b) Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto 

de trabalho em causa, caso não exerçam a opção pelos métodos acima referidos - os métodos de seleção a aplicar serão: como 
método obrigatório, a avaliação curricular e como método de seleção facultativo a entrevista profissional de seleção. 

 
19.1 - A Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profissionais e a capacidade para 

aplicar os mesmos a situações concretas no exercício das funções correspondentes à caracterização dos postos de trabalho a 
ocupar, incluindo o adequado conhecimento da língua portuguesa. Será adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a 
valoração até às centésimas e com uma ponderação final de 70%. A prova de conhecimentos será de forma escrita revestindo 
natureza teórica, de realização individual e efetuada em suporte de papel, com possibilidade de consulta de legislação não 
anotada, com a duração de 2 horas e incide sobre as seguintes temáticas: 

a)  Orgânica do Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da Madeira,IP-RAM - Decreto Legislativo Regional 
n.º 5/2013/M, de 5 de fevereiro; 

b)  Estatutos do Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da Madeira,IP-RAM – Portaria n.º 177-C/2012, de 28 de 
dezembro; 

c)  Organização e funcionamento do XIII Governo Regional da Madeira – Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2021/M, de 27 de agosto; 

d)  Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; adaptada à Região pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3/8 

e)  Bordado Madeira: Marca Coletiva de Proveniência e Normas de Qualidade - Lei n.º 55/90 (D.R. n.º 205, Série I de 
1990-09-05); Decreto Legislativo Regional n.º 7/91/M (D.R. n.º 62, Série I-A de 1991-03-15); Portaria n.º 105/96 (JORAM 
n.º 78, Série I de 1996-07-19) e Portaria n.º 106/96 (JORAM n.º 78, Série I de 1996-07-19);  



29 de dezembro de 2021 
Número 237 

25 

 

f)  Qualidade e Autenticidade do Artesanato Regional - Decreto Regulamentar Regional n.º 11/86/M (D.R. n.º 146, Série 
I de 1986-06-28); 

g)  O Estatuto do Artesão e da Unidade Produtiva Artesanal - Decreto Legislativo Regional n.º 25/2016/M, de 30 de 
junho e Portaria n.º 479/2016 (JORAM n.º 197, de 10 de novembro). 

 
19.2 - A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior 

relevância para o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente, as habilitações académicas ou nível de qualificação certificado 
pelas entidades competentes, a formação profissional, experiência profissional e avaliação de desempenho obtida. Será 
adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas e com uma ponderação final de 70%.  

 
19.3 - A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa avaliar a experiência profissional e aspetos comportamentais, 

nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Serão fatores a avaliar na 
Entrevista Profissional de Seleção o Sentido Crítico (SC), a Motivação e o Interesse (MI), a Capacidade de 
Expressão/Comunicação e Fluência Verbal (CEFV) e a Responsabilidade (RESP). Terá a duração de 30 minutos e uma 
ponderação final de 30%. Será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 

 
20 -  Ordenação final (OF) – a ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média 

aritmética ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores, nos termos dos n.ºs 2 dos artigos 5.º e 6.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 abril, através de uma das 
seguintes fórmulas:  

 
a) OF = PC (70%) + EPS (30%),  

para os candidatos sem relação jurídica de emprego público. 
 
Sendo que: 
OF = Ordenação Final 
PC = Prova de Conhecimentos 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
 
b) OF = AC (70%) + EPS (30%),  

para os candidatos que reúnam as condições referidas no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a 
opção pelos métodos anteriores. 

 
Sendo que: 
OF = Ordenação Final 
AC = Avaliação Curricular 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
 
21 -  A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determina a desistência do 

procedimento, bem como serão excluídos os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos 
métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte, considerando-se por isso excluídos da ordenação final. 

 
22 -  Em caso de igualdade de valoração, entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no 

artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, conjugado com o n.º 1 do artigo 66.º da LTFP. 
 
23 -  Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde constam os 

parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, estão publicitadas no sítio oficial do IVBAM,IP-RAM, em: http://ivbam.gov-
madeira.pt/concursos-1298.aspx 

 
24 -  Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para realização dos métodos de 

seleção, nos termos previstos no artigo 24.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do artigo 10.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é efetuada 
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público nas instalações do IVBAM,IP-RAM e 
disponibilizada através do sítio oficial do IVBAM,IP-RAM em http://ivbam.gov-madeira.pt/concursos-1298.aspx 

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados para a realização do método seguinte, com uma 
antecedência de cinco dias úteis, através de notificação, por uma das formas supra referidas. 

 
25 -  Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º da referida Portaria, os candidatos excluídos, serão notificados por uma das formas 

previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do artigo 10.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, para a realização da audiência 
prévia, nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 

 
26 -  No âmbito do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, para efeitos de admissão a concurso os candidatos com 

deficiência devem declarar, no formulário de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo 
de deficiência nos termos do diploma supramencionado, bem como dos elementos necessários a garantir que o processo de 
seleção destes candidatos se adequa, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão, de acordo com a 
alínea f) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 3.º do 
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Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, no procedimento concursal, em que o número de lugares a preencher seja de um ou 
dois, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal. 

 
27-  Foi nomeado o seguinte Júri para o respetivo procedimento concursal: 
 
Presidente do júri: Paulo Ezequiel Nicolau de Bairos, Chefe de Divisão de Autenticação do Bordado e do Artesanato 

(DBA) do IVBAM,IP-RAM; 
 
1.º Vogal Efetivo: Maria da Luz Moniz Gaspar Lopes, Assistente Técnica do IVBAM,IP-RAM (que substituirá o 

presidente nas suas faltas e impedimentos); 
 
2.º Vogal Efetivo: Carla Sofia Andrade Ganança, Assistente Técnica do IVBAM,IP-RAM; 
 
1.º Vogal Supl: Carmen Patrícia Abreu Santana, Técnica Superior do IVBAM,IP-RAM  
 
2.º Vogal Supl: Rita Maria Pereira Gonçalves Franco, Assistente Técnica do IVBAM,IP-RAM. 
 
28 -  Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação. 

 
Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da Madeira, IP-RAM, aos 27 de dezembro de 2021. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Paula Luísa Jardim Duarte 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 8,53 (IVA incluído) 
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